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SETOR Têxtil e Vestuário  
Classificação de acordo com CAE rev3: Secção C - INDÚSTRIAS TRANSFORMADORAS. Inclui as divisões:  
Divisão - 13 FABRICAÇÃO DE TÊXTEIS: Compreende a preparação de fibras têxteis (descaroçamento, maceração, batedura, torcedura e carbonização), lavagem, 
penteação, fiação, retorcedura, tecelagem de lãs, algodão, linho, juta, cânhamo, rami, pelos, fibras artificiais e sintéticas. Compreende também o acabamento de 
têxteis (branqueamento, tingimento, estampagem, texturização, etc.), confeção de têxteis para o lar e outros artigos têxteis. 
Divisão - 14 INDÚSTRIA DO VESTUÁRIO: Compreende todo o tipo de vestuário para homem, mulher ou criança, em qualquer material (tecido, malha ou não tecidos, 
couro, peles com pelo, etc.), qualquer que seja o fim (trabalho, passeio, desporto, etc.). Inclui também a fabricação de artigos de peles com pelo e de acessórios de 
vestuário em qualquer material. 
Não inclui: Fabricação fibras sintéticas (Classe 2060). 

 Estatísticas Industriais 20191 Estatísticas Industriais PME 20191 

Grandezas Seção C- Indústria 
Transformadora (IT) 

CAE 13&14 Peso na IT 
(%) 

Seção C- Indústria 
Transformadora (IT) (PME) 

CAE 13&14 (PME) Peso 
na IT 
(%) 

Número de empresas (nº) 68.831 12.325 17,9 68.507 12.280 17,9 

Volume de Negócios (milhões 
de Euros) 

97.239 7.683 7,9 53.246 6.195 11,6 

Número de Trabalhadores 
(nº) 

745.511 136.101 18,3 568.901 117.448 20,6 

VABpm2 (milhões de Euros) 22.519 2.430 10,8 14.361 1.975 13,8 

Indicadores  

Trabalhadores/Empresa 10,8 11,0  8,3 9,6  

Produtividade aparente do 
Trabalho3 

30,2 17,9  25,2 16,8  

Estatísticas Comércio Externo 20191 

Grandezas Seção C- Indústria Transformadora CAE 13&14 Peso 
(%) 

Exportação de bens (milhões 
de Euros) 

56.659 5.112 9,0 

Importações de bens (milhões 
de Euros) 

67.447 4.213 6,2 

Balança Comercial (milhões de 
Euros) (Exportações - 
Importações) 

-10.788 899  

Análise Setorial4 O setor Têxtil projeta para 2025 um cenário ambicioso com mais de 4.000 empresas ativas gerando 8 mil milhões de euros de volume 
de negócios, 6 mil milhões de euros de exportações, mais de mil milhões de euros de saldo líquido na balança de pagamentos e mais 
de 110.000 trabalhadores diretos. Para a sua concretização aposta em 5 drivers: Conhecimento e Capacitação; Design; Tecnologia; 
Internacionalização e Sustentabilidade. Esta estratégia encontra-se em linha com o Pacto Ecológico Europeu no qual convergem 
quatro dimensões complementares ambiente, produtividade, estabilidade e equidade. No cerne deste processo está uma estratégia 
industrial fortemente assente no mercado único que permita às empresas inovarem e desenvolverem novas tecnologias ao mesmo 
tempo que reforçam a circularidade e criam novos mercados. 

Legislação Ciclo de Vida do 
Produto e 
Comercialização 

Setorial - Decreto-Lei n.º 3/2022, de 4 de janeiro, que define o termo «couro» e estabelece as condições da sua utilização, 
enquanto denominação da composição dos produtos colocados no mercado nacional; 

- Resolução do Conselho de Ministros n.º 183/2021, de 28 de dezembro que aprova o Plano de Ação para a 
Bioeconomia Sustentável - Horizonte 2025; 

- Decisão da Comissão 2014/350/EU, de 5 de junho de 2014 estabelece os critérios ecológicos para a atribuição 
do rótulo ecológico da UE aos produtos têxteis; 
- Regulamento (CE) nº 66/2010 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 25 de novembro de 2009, relativo a 

um sistema de rótulo ecológico da UE; 
- Despacho Conjunto nº 15 512/2006 dos Ministérios da Indústria e Energia e do Ambiente e Recursos Naturais, 

de 23 de agosto de 1993, relativo à implementação, a nível nacional, do Sistema Comunitário de Atribuição de 
Rótulo Ecológico criado pelo Regulamento (CEE) n.º 880/92, do Conselho, de 23 de março; 

- Decreto-Lei n.º 257/2012, de 29 de novembro, que assegura a aplicação efetiva no ordenamento jurídico 
nacional do disposto no Regulamento (UE) n.º 1007/2011, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de 
setembro de 2011; 
- Regulamento (UE) nº 1007/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de setembro de 2011, relativo 

às denominações das fibras têxteis e à correspondente etiquetagem e marcação da composição em fibras dos 
produtos têxteis; 

- Decreto-Lei n.º 293/2009, de 13 de outubro que assegura a execução, na ordem jurídica nacional, das obrigações 
decorrentes do Regulamento (CE) n.º 1907/2006, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro; 
- Regulamento (CE) n.º 1907/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de dezembro de 2006 relativo 

ao registo, avaliação, autorização e restrição de substâncias químicas (REACH), que cria a Agência Europeia das 
Substâncias Químicas; 

 
1 Fonte: Síntese Setorial, Gabinete de Estratégia e Estudos, Ministério da Economia 
2 VABpm = Valor Acrescentado Bruto a preços de mercado 
3 VABpm/nº trabalhadores 
4 Plano Estratégico Têxtil 2020 Projetar o Desenvolvimento da Fileira Têxtil e Vestuário até 2020, Link https://atp.madeby.ac/wp-content/uploads/2019/06/Plano_Estrategico_2020_ebook.pdf; Diretório Fashion From 
Portugal - ATP 2019, Link https://atp.pt/wp-content/uploads/2019/06/ATP-Diretorio-2019-1.pdf; Indústria Têxtil e Vestuário 2025: Novo Paradigma, Nova Estratégia, Paulo Vaz Diretor-Geral, ATP- Associação Têxtil e Vestuário 
de Portugal. Portugal. Simpósio ITV no Horizonte 2025. Uma Visão Prospetiva. Fórum da Indústria Têxtil, 4 de dezembro, Auditório do CITEVE, Vila Nova de Famalicão. 
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https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=CELEX%3A32006R1907&qid=1641294585415
https://atp.madeby.ac/wp-content/uploads/2019/06/Plano_Estrategico_2020_ebook.pdf
https://atp.pt/wp-content/uploads/2019/06/ATP-Diretorio-2019-1.pdf
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Legislação Ciclo de Vida do 
Produto e 
Comercialização 

Conexa - Decreto-Lei nº 6/2021, de 12 de janeiro que assegura a execução na ordem jurídica nacional do Regulamento 
(UE) n.º 2019/515, relativo ao reconhecimento mútuo de mercadorias comercializadas legalmente noutro 
Estado-Membro; 
- Regulamento (UE) nº 2019/515 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de março de 2019 relativo ao 

reconhecimento mútuo de mercadorias comercializadas legalmente noutro Estado-Membro; 

- Decreto-Lei n.º 118/2019, de 21 de agosto, assegura a execução na ordem jurídica interna das obrigações 
decorrentes do Regulamento (UE) 2016/425 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016; 
- Regulamento (UE) 2016/425 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de março de 2016, relativo aos 

equipamentos de proteção individual; 

- Decreto-Lei nº 43/2011, de 24 de março, na sua redação atual, transpõe a Diretiva n.º 2009/48/CE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de junho; 
- Diretiva 2009/48/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de junho de 2009, relativa à segurança dos 

brinquedos; 

- Decreto-Lei n.º 23/2011, de 11 de fevereiro que assegura a execução das obrigações decorrentes do 
Regulamento (CE) n.º 765/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de julho; 
- Regulamento (CE) nº 765/2008 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 julho de 2008, que estabelece 

os requisitos de acreditação e fiscalização do mercado relativos à comercialização de produtos; 

- Decreto-Lei nº 57/2008, de 26 de março, na sua redação atual, transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva 
nº 2005/29/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio; 
- Diretiva 2005/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 11 de maio de 2005, relativa às práticas 

comerciais desleais das empresas face aos consumidores no mercado interno; 

- Decreto-Lei n.º 69/2005, de 17 de março, na sua redação atual, transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva 
n.º 2001/95/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de dezembro; 
- Diretiva 2001/95/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 3 de dezembro de 2001, relativa à segurança 

geral dos produtos; 

Licenciamento 
Industrial e 
Ambiental 

Específica - Decreto-Lei nº 75/2015, de 11 de maio, na sua redação atual, aprova o Regime de Licenciamento Único de 
Ambiente (LUA); 

- Decreto-Lei nº 169/2012, de 1 de agosto, na sua redação atual, estabelece o Sistema da Indústria Responsável 
(SIR); 

Outra - Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 10 de dezembro que aprova o regime geral da gestão de resíduos, o regime 
jurídico da deposição de resíduos em aterro e altera o regime da gestão de fluxos específicos de resíduos, 
transpondo as Diretivas (UE) 2018/849, 2018/850, 2018/851 e 2018/852; 
- Diretiva (UE) 2018/852 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio que que altera a Diretiva 

94/62/CE relativa a embalagens e resíduos de embalagens; 
- Diretiva (UE) 2018/851 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio que altera a Diretiva 2008/98/CE 

relativa aos resíduos; 
- Diretiva (UE) 2018/850 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio que altera a Diretiva 1999/31/CE 

relativa à deposição de resíduos em aterros; 
- Diretiva (UE) 2018/849 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 30 de maio de que altera as Diretivas 

2000/53/CE relativa aos veículos em fim de vida, 2006/66/CE relativa às pilhas e acumuladores e respetivos 
resíduos, e 2012/19/UE relativa aos resíduos de equipamentos elétricos e eletrónicos; 

- Decreto-Lei n.º 12/2020, de 6 de abril, estabelece o regime jurídico aplicável ao comércio de licenças e emissão 
de gases com efeito de estufa, transpondo a Diretiva (UE) 2018/410; 

- Diretiva (UE) 2018/410 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 de março de 2018, que altera a Diretiva 
2003/87/CE para reforçar a relação custo-eficácia das reduções de emissões e o investimento nas tecnologias 
hipocarbónicas, e a Decisão (UE) 2015/1814; 

- Decreto-Lei nº 145/2017, de 30 de novembro, assegura a execução, na ordem jurídica nacional, do Regulamento 
(UE) nº 517/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014; 
- Regulamento (UE) n ° 517/2014 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, relativo aos 

gases fluorados com efeito de estufa; 

- Decreto-Lei nº 150/2015, de 5 de agosto, transpõe a Diretiva n.º 2012/18/UE, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 4 de julho de 2012; 
- Diretiva 2012/18/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativa ao controlo dos 

perigos associados a acidentes graves que envolvem substâncias perigosas; 

- Decreto-Lei nº 151-B/2013, de 31 de outubro, na sua redação atual, transpõe a Diretiva n.º 2011/92/UE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro; 
- Diretiva 2011/92/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, relativa à avaliação 

dos efeitos de determinados projetos públicos e privados no ambiente; 
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Legislação Licenciamento 
Industrial e 
Ambiental 

Outra 
(continuação) 

- Decreto-Lei nº 127/2013, de 30 de agosto, na sua redação atual, estabelece o Regime de Emissões Industriais 
(REI), transpondo a Diretiva n.º 2010/75/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010; 
- Diretiva 2010/75/UE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 24 de novembro de 2010, relativa às emissões 

industriais (prevenção e controlo integrados da poluição); 

- Decreto-Lei nº 38/2013 de 15 de março, na sua redação atual, concluí a transposição da Diretiva n.º 2009/29/CE, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009; 
- Diretiva 2009/29/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 23 de abril de 2009, que altera a Diretiva 

2003/87/CE a fim de melhorar e alargar o regime comunitário de comércio de licenças de emissão de gases com 
efeito de estufa;  

- Decreto-Lei nº 147/2008, de 29 de julho, na sua redação atual, transpõe para a ordem jurídica interna a Diretiva nº 
2004/35/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de outubro; 
- Diretiva 2004/35/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de abril de 2004, relativa à responsabilidade 

ambiental em termos de prevenção e reparação de danos ambientais; 

- Decreto-Lei nº 127/2008, de 21 de julho, na sua redação atual, regula a execução na ordem jurídica nacional do 
Regulamento (CE) n.º 166/2006, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de janeiro; 
- Regulamento (CE) nº 166/2006 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 18 de janeiro de 2006, relativo à criação 

do Registo Europeu das Emissões e Transferências de Poluentes; 

- Decreto-Lei nº 226-A/2007, de 31 de maio, na sua redação atual, estabelece o Regime da Utilização dos Recursos 
Hídricos (RURH); 

Associações do setor AICR - Associação dos Industriais de Cordoaria e Redes 
ANIL - Associação Nacional dos Industriais de Lanifícios 
ANIVEC/APIV - Associação Nacional das Indústrias de Vestuário, Confeção e Moda 
ANIT-LAR - Associação Nacional das Indústrias de Tecelagem e Têxteis Lar 
ASM - Associação Selectiva Moda 
ATP - Associação Têxtil e Vestuário de Portugal 
CENIT – Centro Associativo de Inteligência Têxtil 
EURATEX - European Apparel and Textile Confederation 

Centros Tecnológicos CeNTI - Centro de Nanotecnologia e Materiais Técnicos, Funcionais e Inteligentes 
CITEVE-Centro Tecnológico das Indústrias Têxtil e do Vestuário de Portugal 

Centros de Formação MODATEX - Centro de Formação Profissional da Indústria Têxtil, Vestuário, Confeção e Lanifícios 
AFTEBI - Associação para a Formação Tecnológica e Profissional da Beira Interior  

Cluster Têxtil - Tecnologia e Moda: Constituído por 56 membros (42 empresas e 14 entidades não empresariais) assume-se como uma plataforma onde estas entidades 
estabelecem relações win-win, tendo como objetivo final a produção e partilha de conhecimento como suporte à inovação e à competitividade. 

Estudos Setoriais ATP - Associação Têxtil e Vestuário de Portugal: 
- Plano de Desenvolvimento Estratégico, 2020; 
- Diretório Fashion From Portugal - ATP 2019; 
- PTi Portuguese Textile Indicators, junho 2019; 
- Roadmap para a especialização inteligente e competitividade global da ITV Portuguesa, agosto de 2017; 
- Diretório para a Ecoeficiência e a Competitividade no STV, julho de 2017; 

DGAE - Direção-Geral das Atividades Económicas: 
- Sinopse Indústria Têxtil e Vestuário_2018, 

EURATEX - European Apparel and Textile Confederation: 
- Annual Report june2019-june 2020 
- Facts & Key Figures of The European Textile and Clothing Industry, 2020 

The European Commission's science and knowledge service: 
- -Textiles and Clothing Manufacturing: Vision for 2025 and Actions Needed 2017 

Outros Links ACT – Autoridade para as Condições do Trabalho 
aicep Portugal Global - Agência para o Investimento e Comércio Externo de Portugal, E.P.E. 
AEP - Associação Empresarial de Portugal 
AIP - Associação Industrial Portuguesa 
ANJE - Associação Nacional de Jovens Empresários 
APA – Agência Portuguesa do Ambiente 
ASAE - Autoridade de Segurança Alimentar e Económica 
AT - Autoridade Tributária e Aduaneira  
Banco de Portugal 
CIP - Confederação Empresarial de Portugal 
COMPETE 2020 - Autoridade de Gestão do Programa Operacional Competitividade e Internacionalização 
COTEC Portugal – Associação Empresarial para a Inovação 
DGAE - Direção-Geral das Atividades Económicas 
DGC - Direção-Geral do Consumidor 
DG Growth - Directorate-General for Internal Market, Industry, Entrepreneurship and SMEs 
ECHA- Agência Europeia De Produtos Químicos 
Energy Made-to-Measure 
ETIC - European Textile Identity Card 
ETP - European Technology Platform for the Future of Textiles and Clothing 
EUROSTAT 
EU GPP criteria 
Fibrenamics 
GEE - Gabinete de Estratégia e Estudos 

https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/127-2013-499546
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/127-2013-499546
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1583166199524&uri=CELEX:32010L0075
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?qid=1583166199524&uri=CELEX:32010L0075
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/38-2013-259892
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/38-2013-259892
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32009L0029
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32009L0029
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32009L0029
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/147-2008-454822
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/147-2008-454822
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32004L0035
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32004L0035
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/127-2008-456784
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/127-2008-456784
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32006R0166
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX:32006R0166
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/226-a-2007-340237
https://dre.pt/dre/detalhe/decreto-lei/226-a-2007-340237
http://www.anil.pt/?cix=0&lang=4
https://www.anivec.com/
https://selectivamoda.com/pt/
https://atp.pt/pt-pt/
https://cenit.pt/
https://euratex.eu/
https://www.centi.pt/
https://www.citeve.pt/
https://www.modatex.pt/portal/
https://www.aftebi.pt/sobre.php
https://www.clustertextil.pt/home-pt
https://atp.pt/wp-content/uploads/2019/06/Plano_Estrategico_2020_ebook.pdf
https://atp.pt/wp-content/uploads/2019/06/ATP-Diretorio-2019-1.pdf
https://atp.pt/wp-content/uploads/2019/06/Indicadores-de-Gesta%CC%83o-Atualiz.-Relatorio-19-06-2019.pdf
https://atp.madeby.ac/wp-content/uploads/2019/06/RoadMap.pdf
https://atp.madeby.ac/wp-content/uploads/2019/06/Diretorio-Ecoeficiencia.pdf
https://www.dgae.gov.pt/gestao-de-ficheiros-externos-dgae-ano-2019/sinopse-textil-vestuario-17-04-2019-pdf.aspx
https://euratex.eu/wp-content/uploads/EURATEX-Activity-Update-LQ.pdf
https://euratex.eu/wp-content/uploads/EURATEX-Facts-Key-Figures-2020-LQ.pdf
https://ec.europa.eu/jrc
https://publications.jrc.ec.europa.eu/repository/bitstream/JRC106917/kjna28634enn.pdf
https://www.act.gov.pt/(pt-PT)/Paginas/default.aspx
http://portugalglobal.pt/PT/Paginas/Index.aspx
https://www.aeportugal.pt/
http://www.aip.pt/
https://www.anje.pt/
https://apambiente.pt/
https://www.asae.gov.pt/
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/at/Pages/default-0.aspx
http://info.portaldasfinancas.gov.pt/pt/at/Pages/default-0.aspx
https://www.bportugal.pt/
https://cip.org.pt/
https://www.compete2020.gov.pt/
https://cotecportugal.pt/pt/
https://www.dgae.gov.pt/
https://www.consumidor.gov.pt/
https://ec.europa.eu/growth/index_en
https://echa.europa.eu/pt/home
https://em2m.eu/
https://www.etic.info/about/
http://www.textile-platform.eu/
https://ec.europa.eu/eurostat
https://ec.europa.eu/environment/gpp/eu_gpp_criteria_en.htm
https://www.fibrenamics.com/
https://www.gee.gov.pt/pt/
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Outros Links (Continuação) GINETEX - The International Association for Textile Care Labelling 
IAPMEI — Agência para a Competitividade e Inovação, I. P. 
IGAMAOT – Inspeção-Geral da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território 
INE – Instituto Nacional de Estatística 
ITC – International Trade Center 
FashionUp.pt 
OCDE - Organização de Cooperação e Desenvolvimento Económico 
OMC - Organização Mundial do Comércio 
PortugalTextil 
REACH HELPDESK 
The European Commission's science and knowledge service 

 

https://www.ginetex.net/GB/ginetex/ginetex.asp
https://www.iapmei.pt/
https://www.igamaot.gov.pt/
https://www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_main
http://www.intracen.org/
http://www.fashionup.pt/
https://www.oecd.org/
https://www.wto.org/index.htm
https://www.portugaltextil.com/
http://www.reachhelpdesk.pt/
https://ec.europa.eu/jrc

